
 
 

 

AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 23.255 - RJ (2014/0233516-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

BRASIL - CSPB 
ADVOGADO : BRUNNA MEDEIROS BRITO FULBER 
AGRAVADO : FEDERACAO NACIONAL DOS SERVIDORES DOS 

MINISTERIOS PUBLICOS ESTADUAIS - FENASEMPE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO 
DA TUTELA DE URGÊNCIA NÃO DEMONSTRADOS. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
somente tem admitido excepcionalmente a atribuição de efeito suspensivo 
a recurso. Todavia, é necessária a presença concomitante dos 
pressupostos que lhe são inerentes, quais sejam, fumus boni iuris e 
periculum in mora. No mesmo sentido: MC 21.122/CE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
8/10/2013, DJe 13/3/2014; AgRg na MC 21.678/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
20/3/2014; MC 17.080/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2011, DJe 1º/9/2011.

2. A jurisprudência tem se posicionado no sentido de que 
a confederação tem legitimidade para postular a sua parte referente à 
contribuição sindical. Logo, não há comprovação da plausibilidade do 
direito vindicado.

3. Não demonstrado o perigo da demora, pois 
desprovido de documentos objetivos. A mera indicação de que há risco 
de dano irreparável não é suficiente para a sua caracterização. Além 
disso, a medida concedida é plenamente reversível, ou seja, no caso de 
prosperar o recurso especial ou o recurso extraordinário, os valores 
podem ser devolvidos. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 23.255 - RJ (2014/0233516-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADOR : FLAVIO GIRON 
AGRAVADO : CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

BRASIL - CSPB 
ADVOGADO : BRUNNA MEDEIROS BRITO FULBER 
AGRAVADO : FEDERACAO NACIONAL DOS SERVIDORES DOS 

MINISTERIOS PUBLICOS ESTADUAIS - FENASEMPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão que indeferiu o pedido de liminar nos termos da seguinte 
ementa (fl.128, e-STJ):

'PROCESSO CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS PARA O 
DEFERIMENTO DA TUTELA DE URGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADOS. LIMINAR INDEFERIDA."

O agravante alega que foi comprovada "a presença do fumus boni juris, 
eis que provável o provimento do Recurso Especial em questão", bem como que 
"no tocante ao periculum in mora, verifica-se também sua presença no fato de que 
“os efeitos da decisão cuja suspensão ora se postula, em suma, causariam 
transtornos à Administração Superior do Ministério Público com o repasse de 
valores ao Poder Judiciário que, em caso de provimento do Recurso Especial n.º 
1.407.622, seria objeto de devolução” (fl. 11). “Evidente, assim, que a eventual 
decisão liminar está justificada pela necessidade de preservação do patrimônio do 
Ministério Público” (fl. 12)." (fl.144, e-STJ)

Afirma que foram “evidenciados os pressupostos do fumus boni iuris e 
do periculum in mora, impõe-se o deferimento da medida liminar tendente a 
agregar efeito suspensivo ao recurso especial interposto” (AgRg na MC 
22.225/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 
15/08/2014)." (fl.144, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
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submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 23.255 - RJ (2014/0233516-4)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO 
DA TUTELA DE URGÊNCIA NÃO DEMONSTRADOS. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
somente tem admitido excepcionalmente a atribuição de efeito suspensivo 
a recurso. Todavia, é necessária a presença concomitante dos 
pressupostos que lhe são inerentes, quais sejam, fumus boni iuris e 
periculum in mora. No mesmo sentido: MC 21.122/CE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
8/10/2013, DJe 13/3/2014; AgRg na MC 21.678/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
20/3/2014; MC 17.080/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2011, DJe 1º/9/2011.

2. A jurisprudência tem se posicionado no sentido de que 
a confederação tem legitimidade para postular a sua parte referente à 
contribuição sindical. Logo, não há comprovação da plausibilidade do 
direito vindicado.

3. Não demonstrado o perigo da demora, pois 
desprovido de documentos objetivos. A mera indicação de que há risco 
de dano irreparável não é suficiente para a sua caracterização. Além 
disso, a medida concedida é plenamente reversível, ou seja, no caso de 
prosperar o recurso especial ou o recurso extraordinário, os valores 
podem ser devolvidos. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Na origem, cuida-se de mandado de segurança impetrado pela CSPB – 
CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL e FENASEMPE 
– FEDERAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DOS MINISTÉRIOS 
PÚBLICOS ESTADUAIS contra ato do PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando o recolhimento e o subsequente repasse 
em seu favor do valor das contribuições sindicais exigíveis dos servidores públicos 
estatutários ocupantes de cargos do Ministério Público deste estado. 

Em síntese, o requerente objetiva atribuir efeito suspensivo ao REsp 
1.407.622/RJ para impedir o pagamento das contribuições sindicais à CSPB – 
Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, ao fundamento de que a mencionada 
entidade seria destituída de legitimação para o recolhimento do imposto sindical.

Contudo, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro reconheceu a 
legitimidade da CSPB – Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, com base no 
seguinte fundamento (fl. 192, e-STJ):

"No que diz respeito à 1º Impetrante, há de se reconhecer que 
é parte legítima para figurar no polo ativo deste mandamus, pois 
comprovou nos autos seu registro no Ministério do Trabalho (fls. 
41), apto a demonstrar o necessário requisito da unicidade 
sindical, bem como a representatividade da categoria profissional."

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça somente tem admitido 
excepcionalmente a atribuição de efeito suspensivo a recurso. Todavia, é necessária a 
presença concomitante dos pressupostos que lhe são inerentes, quais sejam, fumus 
boni iuris e periculum in mora.

No mesmo sentido: MC 21.122/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/10/2013, DJe 13/3/2014; AgRg na MC 
21.678/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/10/2013, DJe 20/3/2014; MC 17.080/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/8/2011, DJe 1º/9/2011.

Nesse contexto, a probabilidade de êxito do recurso deve ser verificada 
na medida cautelar, ainda que de modo superficial. 

Em análise preliminar, observo que a jurisprudência tem se posicionado 
no sentido de que a confederação tem legitimidade para postular a sua parte referente à 
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contribuição sindical. 

A propósito:

"TRIBUTÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  
ORDINÁRIO  EM  MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ART. 578 DA CLT. SUJEIÇÃO 
PASSIVA DOS SERVIDORES PÚBLICOS. EFEITOS FINANCEIROS 
A PARTIR DA IMPETRAÇÃO.

1. A confederação tem legitimidade para postular a sua parte 
referente à contribuição sindical. Precedentes: AgRg no AREsp 
6.650/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
01/07/2011; RMS 24.321/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 30/06/2008, entre outros.

2. Já o ente público, na condição de empregador, é o 
responsável pela retenção da contribuição sindical, ora vindicada, 
nos termos do art. 582 da CLT, ficando patente a sua legitimidade 
passiva.

3. A contribuição sindical prevista nos arts. 578 e seguintes da 
CLT é devida por todos os trabalhadores de determinada categoria, 
inclusive pelos servidores públicos, quer celetistas ou estatutários. 
Precedentes: RMS 36.998/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 10/10/2012; AgRg no REsp 1.287.611/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/09/2012; 
entre outros.

4. "A jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de 
que os efeitos financeiros, quando da concessão da ordem, devem 
retroagir à data da impetração" (EDcl no MS 18.023/DF, Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 6/8/2012) 5. Agravo 
regimental do Estado do Piauí não provido. Agravo regimental da 
Confederação sindical provido."

(AgRg no RMS 36.403/PI, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 14/5/2013, DJe 20/5/2013.)

"ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
("IMPOSTO SINDICAL") - SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - 
RECOLHIMENTO COMPULSÓRIO - LEGITIMIDADE ATIVA DA 
CONFEDERAÇÃO.

1. A lei específica que disciplina a contribuição sindical 
compulsória (“imposto sindical”) é a CLT, nos arts. 578 e seguintes, 
a qual é aplicável a todos os trabalhadores de determinada 
categoria, inclusive aos servidores públicos, observada a unicidade 
sindical e a desnecessidade de filiação, segundo a jurisprudência do 
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Supremo Tribunal Federal, que considerou recepcionada a exação 
pela atual Constituição Federal.

2. O desconto da contribuição sindical pode ocorrer a pedido 
de qualquer das entidades incluídas no rol dos beneficiários da 
importância da arrecadação, como previsto no art. 589 da CLT.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido.
(RMS 30.930/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 1º/6/2010, DJe 17/6/2010.)

Cito ainda precedente da Corte Especial que reconheceu a Confederação 
dos Servidores Públicos do Brasil (CSPB) como legítima beneficiária do chamado 
imposto sindical:

"PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. 1. LEGITIMIDADE ATIVA. A 
matrícula no Ministério do Trabalho e Emprego legitima a 
entidade sindical a reclamar o desconto em folha de pagamento da 
contribuição sindical. 2. SERVIDORES PÚBLICOS. Os servidores 
públicos estão sujeitos à contribuição sindical. Mandado de 
segurança denegado. Agravos regimentais prejudicados."

(MS 15.146/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, 
julgado em 1º/9/2010, DJe 4/10/2010.)

Mencionado julgado denegou a ordem em mandado de segurança 
coletivo impetrado pela Associação dos Servidores do Superior Tribunal de Justiça 
contra ato do Conselho da Justiça Federal que determinou o recolhimento do imposto 
sindical à Confederação dos Servidores Públicos do Brasil (CSPB).

Portanto, em análise não exauriente, entendo que não há comprovação da 
plausibilidade do direito vindicado.

No que diz respeito ao periculum in mora, aduz o requerente, em 
síntese, que a execução provisória do julgado causará transtorno à estrutura 
administrativa do Ministério Público com o repasse e/ou devolução de valores. Todavia, 
não enxergo o perigo da demora, pois desprovido de documentos objetivos. A mera 
indicação de que há risco de dano irreparável não é suficiente para a sua caracterização. 
Além disso, a medida concedida é plenamente reversível, ou seja, no caso de prosperar 
o recurso especial ou o recurso extraordinário, os valores podem ser devolvidos. 

Não há o periculum in mora, em suma. 

Não tendo sido localizados os elementos que autorizam a concessão da 
liminar, o seu pedido deve ser indeferido.
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Por fim, discutível a própria legitimidade do Ministério Público  estadual 
para postular em causa própria e interpor o apelo especial, porquanto não está em 
debate prerrogativa institucional do órgão ou direito coletivo difuso, mas questão 
estritamente tributária, que, em tese, seria da competência o Estado do Rio de Janeiro, 
conforme ocorreu no REsp 1.427.972/RJ, de relatoria do Ministro Mauro Campbell 
Marques.

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   na
Número Registro: 2014/0233516-4 MC     23.255 / RJ

Números Origem:  00188265520128190000  188265520128190000  201301117545  201400495785  
201400549886  201400852685

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
REQUERIDO : CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL - CSPB
ADVOGADO : BRUNNA MEDEIROS BRITO FULBER
REQUERIDO : FEDERACAO NACIONAL DOS SERVIDORES DOS MINISTERIOS PUBLICOS 

ESTADUAIS - FENASEMPE

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuição Sindical

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL - CSPB
ADVOGADO : BRUNNA MEDEIROS BRITO FULBER
AGRAVADO : FEDERACAO NACIONAL DOS SERVIDORES DOS MINISTERIOS PUBLICOS 

ESTADUAIS - FENASEMPE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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